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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 36624.014054/2006-66

Recurso n°	 163.164 Voluntário

Acórdão n°	 2401-00.743 — 4 a Câmara / ia Turma Ordinária

Sessão de	 29 de outubro de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO

Recorrente	 PROCID INVEST PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS S/A

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004

CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.

A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto-de-
infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na
administração previdenciária.

Inobservância do artigo 32, III° da Lei n.° 8.212/91.

RELATÓRIO DE REPRESENTANTES LEGAIS. INEXISTÊNCIA DE
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.

O Relatório de Representantes Legais representa mera formalidade exigida
pelas normas de fiscalização, em que é feita a discriminação das pessoas que
representavam a empresa ou participavam do seu quadro societário no
período do lançamento, não acarretando, na fase administrativa do
procedimento, qualquer responsabilização das pessoas constantes daquela
relação.

APLICAÇÃO DA MULTA - A aplicação da multa tem previsão legal e a sua
atualização obedece os termos da Portaria 342/2006.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4' câmara / 1' turma ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos: I) em rejeitar a preliminar referente aos co-
responsáveis; e II) no mérito, em negar provimento ao recurso



ELIAS SAMPAIO FREIRE - Presidente
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SOUZA COSTA — Relator
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de
Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Marcelo Freitas de Souza Costa, Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira e Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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Relatório

Trata-se de Auto de Infração lavrado contra o contribuinte acima identificado
em virtude do descumprimento do art. 32, III da Lei n° 8.212/1991 c/c art. 225, III do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999.

De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 10, a autuada deixou de apresentar
À fiscalização documentos contendo informações econômico fiscais da empresa com vistas a

subsidiar o trabalho da fiscalização.

Inconformada com a Decisão Notificação de fls. 41/48 a empresa apresentou
recurso à este conselho alegando em síntese:

Que o valor da multa foi aplicado de forma incorreta pois, foi calculado com
base nos dispositivos da Portaria 342/2006 que refere-se única e exclusivamente a fatos
geradores ocorridos após 10 de agosto daquele ano e os fatos geradores da presente autuação
referem-se ao período de 01/2004 a 12/2004.

Por fim, entende ser ilegal a inclusão do diretor presidente no pólo passivo da
Autuação.

Requer o provimento do recurso com o cancelamento do Auto de Infração e a
extinção do crédito tributário bem como a exclusão dos diretores do pólo passivo da autuação.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator

O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade.

DAS PRELIMINARES

EXCLUSÃO DE CO-RESPONSÁVEL

Acolho como preliminar à questão suscitada da exclusão dos co-

responsáveis. Sobre este aspecto deve-se esclarecer ao recorrente que se trata do julgamento de
Auto de Infração por descumprimento de obrigação acessória, em sendo assim a autuada é a
empresa, que é o sujeito passivo da obrigação tributária e não seus sócios. Esses, por serem os
representantes legais do sujeito passivo, constam da relação de Co-Responsáveis — CORESP,
consoante determinação contida no art. 660, da IN 03/2005, vigente à época da lavratura do AI,
qual seja:

Art. 660. Constituem peças de instrução do processo
administrativo-fiscal previdenciário, os seguintes relatórios e
documentos:

X - Relação de Co-Responsáveis (CORESP), que lista todas as

pessoas fisicas e jurídicas representantes legais do sujeito
passivo, indicando sua qualificação e período de atuação;

A fiscalização previdenciária não atribui responsabilidade direta aos sócios,
apenas elencou no relatório fiscal, quais seriam os responsáveis legais da empresa para efeitos
cadastrais. Se assim não o fosse, estaríamos falando de uma empresa - pessoa jurídica, com
capacidade de pensar e agir, e até onde conheço as decisões de administrar e gerir os
empreendimentos partem de seus sócios e diretores.

DO MÉRITO

Em que pesem os argumentos apresentados pela recorrente, os mesmos não
merecem prosperar, senão vejamos:

No recurso em questão, o contribuinte resumiu-se a atacar a forma de
aplicação da multa, sem refutar, qualquer dos fatos geradores apurados, muito menos
comprovar que cumpriu as exigências contidas nos Termos de Intimação para Apresentação de
Documentos - TIAD. Dessa forma, em relação aos descumprimento das obrigações acessórias„
como não houve recurso expresso aos pontos da Decisão-Notificação (DN) presume-se a
concordância da recorrente com a DN.

No que se refere a aplicação da multa, ao contrário do que alega a recorrente
a multa foi aplicada com base no art. 283, inciso II, alínea "h" do Regulamento da Previdência
Social — RPS, aprovado pelo Decreto 3048/99 conforme relatório Fiscal da Aplicação da Multa
às fls. 11.A utilização da portaria 342/06, serve apenas para atualização dos valores.

O procedimento adotado pelo AFPS na aplicação do presente auto-de-
infração seguiu a legislação previdenciária, conforme fundamentação legal descrita.
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No presente caso, a obrigação acessória está prevista na Lei n ° 8.212/1991
em seu artigo 32, III, nestas palavras:

Art.32. A empresa é também obrigada a:

(.)

III - prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e ao
Departamento da Receita Federal-DRF todas as informações
cadastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na
forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos
necessários àfiscalização.

O presente auto foi lavrado tendo como fundamento a não apresentação

dentre outros dos documentos no relatório deste voto.

Destaca-se que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos
como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a
fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida.

Assim, foi correta a aplicação do auto de infração ao presente caso pelo órgão
previdenciário. O relatório fiscal indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos,
havendo subsunção destes à norma prevista no art. 32, III, da Lei n° 8.212/1991.

CONCLUSÃO:

Ante ao exposto voto no sentido de CONHECER DO RECURSO,
REJEITAR A PRELIMINAR e NO MÉRITO NEGAR-LHE PROVIMENTO, julgando
procedente o lançamento efetuado.

É como voto.

Sala das Sessões, em 22 d. outubro de 2009
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MARCE , kEítAS 1 - SOU A COSTA - Relator_ _	 .
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